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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2020 

Processo nº 2019/504972 
 
O Diretor Geral do Departamento de Trânsito do Estado do Pará – DETRAN/PA, CNPJ nº 
04.822.060/0001-40, informa aos interessados que, por meio do Pregoeiro, nomeado pela 
Portaria nº 3419/2019 - DG/CGP, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em sessão pública, que será regida pela  
Lei nº 10.520 de 17/07/2002, o Decreto nº 10.024 de 20 de setembro de 2019; o Decreto n° 
2.069 de 20/02/2006; Decreto nº 73, de 21 de novembro de 1966, Decreto nº 534 de 
05/02/2020. Lei nº 6.474 de 06/08/2002, regulamentada pelo Decreto nº 0199 de 09/06/2003; 
o Decreto nº 878 de 31/03/2008; Lei 8.078 de 11 de setembro de 1990; Lei nº 12.440 de 07 de 
julho de 2011 e, subsidiariamente, a Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, Legislações 
correlatas e as exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 
 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Publica 
de Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico COMPRASGOVERNAMENTAIS. 
 
Data da abertura: 02 de dezembro 2020 
Horário: 10h00min. (horário de Brasília) 
Local:  www.comprasgovernamentais.gov.br 
UASG: 925447 
 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que 
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
 

1.DO OBJETO 

1.1. O objeto é a contratação de empresa especializada em prestação de serviço de seguro de 
vida e acidentes pessoais em grupo, incluindo acidentes de trabalho, para servidores 
ocupantes de cargos efetivos, temporários, comissionados e cedidos com ônus pra o 
DETRAN/PA, nos casos ocorridos cobertos pelas garantias contratadas conforme Termo de 
Referência - Anexo I deste Edital. 
1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 
COMPRASNET e as especificações constantes do Anexo I deste Edital, prevalecerão às 
últimas. 
1.3. Os Anexos são partes integrantes e inseparáveis deste instrumento convocatório. 
1.4. Quantidades de Segurados fica para efeito de proposta são os quantitativos constantes 
no Termo de Referência - ANEXO I do Edital, que compreende a quantidade mínima de 
colaboradores prevista de 1900 servidores, lotados nas dependências do Departamento de 
Trânsito no estado do Pará – DETRAN/PA, podendo sofrer reajuste do quantitativo para mais 
ou para menos, conforme a necessidade da administração, devido a admissões, demissões ou 
afastamentos, sem que por esses motivos a Contratada tenha direito a qualquer reclamação ou 
indenização. 
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1.5 A alteração do quadro de servidores depende da demanda do Departamento de Trânsito no 
Estado do Pará – DETRAN/PA. 
 

10.2.DO TIPO DE LICITAÇÃO 
1.5.Trata-se de licitação na modalidade pregão eletrônico do tipo Menor Preço por ITEM, 
conforme disposto no Decreto nº 10.024/2019, Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 73/1966 e 
normas estabelecidas no Decreto nº 534/2020. 
 

2. DAS COBERTURAS 

2.1. A contratada emitirá APÓLICE de Seguro de acidentes pessoais em Grupo aos servidores 
do DETRAN/PA com validade de 12 (doze), meses podendo ser prorrogado na forma do 
art.57, II, da Lei º 8.666/93, contendo as especificações dos eventos constantes  no Termo de 
Referência – Anexo I do Edital.  
2.2.A cobertura relativa aos segurados não sofrerá descontinuidade por ocasião da  invalidez 
ou idade, desde que o mesmo passe a recolher o valor integral do prêmio mensal devido 
diretamente para a Seguradora. 
2.3.Em caso de encerramento de contrato, o servidor automaticamente é excluído do seguro a 
partir da data de encerramento do contrato.  
2.4.Na operacionalização do presente seguro será utilizado Cartão Proposta Própria para 
designação dos beneficiários para recebimento da indenização definindo o percentual. 
2.5.O DETRAN/PA ficará responsável pela guarda do documento mantendo a disposição da 
Seguradora sempre que necessário e solicitado por esta. 
2.6.O segurado poderá alterar seus beneficiários a qualquer tempo, mediante o preenchimento 
de novo "Cartão Proposta". 
2.7.A ausência de beneficiários designados pelo segurado será considerada como 
beneficiários aquele enquadrado como herdeiro legal conforme previsto no Código Civil 
Brasileiro em vigor. 
2.8.A falta de preenchimento do "Cartão Proposta" não se constituirá em impedimento para 
liquidação do sinistro, não sendo admitida, portanto, a alegação de dúvida quanto aos 
beneficiários como razão para retardamento da liquidação. 
2.9.Os serviços objeto deste Edital serão executados com fiel observância a este instrumento e 
com as normas de regulamentação da SUSEP. 
2.10.Em caso de divergência entre o Edital e as normas de regulamentação da SUSEP, 
prevalecerão os termos deste último. 
2.11.A cobertura do presente objeto são aquelas estabelecidas no TERMO DE REFERÊNCIA 
– Anexo I do Edital. 
2.12.Para todas as coberturas deste seguro, o pagamento da indenização será realizado sob a 
forma de pagamento único. 

 
3.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

66.201 - DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PARÁ 

Função 06 Segurança Pública 

Subfunção 122 Administração Geral 
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Programa 1297 Manutenção da Gestão 

Projeto/Atividade 8338 Operacionalização das Ações 

Elemento de Despesa 339039 Outros serviços de terceiros – Pessoa jurídicos. 

 

Fonte de Recursos 

0261 Recursos Próprios 

0661 Recursos Próprios - Superávit 

 

4.O CREDENCIAMENTO 
4.1.O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores (SICAF), que permite a participação dos interessados na 
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
4.2.O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Pública Brasileira – ICP - Brasil.  
4.3.Credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este pregão. 
4.4.O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros 
4.5.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
4.6.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
6. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
6.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, que ostentem a condição de SOCIEDADE SEGURADORA 
NACIONAL/REGIONAL, nos termos do art. 23, do Decreto Lei nº 73/66 e Decisão nº 
192/98 do Tribunal de Contas da União, e que estejam com Credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º 
da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 
6.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao sistema. 
6.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte; 
6.4. Não poderão participar desta licitação os interessados que tenham sido declaradas 
inidôneas por qualquer órgão da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, 
municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito 
de contratar ou licitar com a administração pública em qualquer âmbito; 
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6.4.1. Estejam proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
6.4.2. Estejam reunidas em consórcio; 
6.4.3. Empresas que estejam impedidas de licitar com a administração pública, com base no 
art. 87, III e IV, da Lei n° 8.666/1993 ou contratar com a administração pública, enquanto 
perdurarem os motivos da punição; 
6.4.4. Empresas suspensas de contratar com DETRAN/PA; 
6.4.5. Empresas que tenham servidores do DETRAN/PA entre seus dirigentes, sócios, 
responsáveis ou técnicos; 
6.4.6. Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo 
econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um 
licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão 
levadas em consideração e serão rejeitadas pelo pregoeiro; 
6.4.6.1. Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou 
financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), 
ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou 
financeiramente a outra empresa; 
6.5. Poderão participar desta licitação os interessados que 
6.5.1. Atendam às condições deste edital e seus anexos, inclusive quanto à documentação 
exigida para habilitação, estejam cadastrados no SICAF, instituído pela IN nº 05/1995, 
republicada no Diário Oficial da União de 19.04.1996; 
6.5.2. As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem interesse em participar do presente 
pregão eletrônico deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação no site 
www.comprasgovernamentais.com 
6.5.3. Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 
6.5.4. Atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste edital; 
6.5.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014 - TCU - Plenário). 
6.5.6. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá 
DECLARAR sob pena de desclassificação: 
6.5.7. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, Lei 
Complementar nº 147/2014, bem como o disposto na Lei Estadual nº 8.417/2016 que institui 
o Estatuto Paraense da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 
6.5.8. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
6.5.9. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências instrumento convocatório; 
6.5.10. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
6.5.11. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
6.5.12. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 
6.5.13. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 
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6.5.14. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
6.5.15. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital.  

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
7.2.O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
7.3.Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 
7.4.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
7.5.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
7.6.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
7.7.Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.  
7.8.Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 
 
8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
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8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.  

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
9.2.O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
9.3.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.3.1.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
9.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
9.5.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
9.6.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
9.7.Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
9.7.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 
9.8.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.9.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
9.10.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 
9.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 
será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
9.12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo.  
9.12.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 



 

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ 
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PARÁ 
EDITAL 

Endereço: Rod. Augusto Montenegro, Km 03, s/n. Mangueirão CEP: 66640-000, Belém, Pará 
Fone: 55 91 3214 6333 / 6322 / Fax: 55 91 3214 6249    
www.detran.pa.gov.br 

                                                            

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
9.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.  
9.14. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.15. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 
atender às exigências de habilitação. 
9.16.Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
9.17.Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 
sistema. 
9.18.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
9.19.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
9.20.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
9.21.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação.  
9.22.O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme 
definido neste Edital e seus anexos.  
9.23.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.24.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.538/2015. 
9.25.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta   serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.  
9.26.A empresa melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto.  
9.27.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
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ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior.  
9.28.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
9.29.A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
9.30.Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, §2º, da Lei nº 8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos:  
9.31.Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação.  
9.32.Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas.  
9.32.1. Produzidos no País;; 
9.32.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras  
9.32.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País. 
9.32.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
9.32.5.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital.  
9.32.6.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
9.32.7. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 2h (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
9.33.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
Decreto Estadual nº 534/2020. 
10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final  
manifestamente inexeqüível. 
10.2.1. Considera-se inexeqüível a proposta que apresente preços global ou unitário 
simbólicos, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
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propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
10.2.1.1. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita;  
10.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

10.3.1. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 2 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

10.4. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro.   

10.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.5.1.  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

10.5.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.5.3. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.5.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

10.5.5.  Para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.5.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

10.3. DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
10.1. A proposta de preço deverá ser registrada no sistema do Pregão Eletrônico, de acordo 
com as seguintes regras: 
a) Os preços serão registrados pelo seu VALOR DO ITEM, conforme Termo de Referência e 
Anexos. O preço proposto deverá computar todos os custos necessários à execução do objeto 
deste Edital, bem como todos os impostos, fretes, seguros, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, e quaisquer outras despesas que incidam ou 
venham a incidir sobre objeto desta licitação; 
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b) Tanto na fase de proposta quanto na fase de lances, somente o VALOR DO ITEM, será 
utilizado pelo Sistema Eletrônico para efeito de julgamento, salve os casos que no grupo tenha 
itens com valor unitário fora da prática de mercado. 
c) A licitante deverá apresentar Declaração expressa de que no preço ofertado encontram-se 
inclusos todos os insumos, impostos, taxas, seguros, encargos sociais, previdenciário, 
comerciais, seguros, bem como quaisquer outras incidências diretas ou indiretas que possam 
incidir sobre o custo do objeto licitado. 
d) A cotação e os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão da exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração, seja para mais ou para menos. 
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10.4. O licitante deverá apresentar, via correio eletrônico 
jorge.fonseca@detran.pa.gov.br/cpldetran@gmail.com, na própria sessão, até 2 (duas) horas 
após a fase de lances, em papel timbrado da empresa, as especificações detalhadas dos 
produtos, conforme Anexo I do edital. 

10.5.Toda proposta registrada será considerada com prazo de validade de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua apresentação, salvo se da mesma constar prazo superior, quando  então 
prevalecerá este prazo. 

10.6.O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances conforme o 
Decreto Estadual  nº 534/2020.  

10.7.Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão inciso IV art. 19 do Decreto Federal 
nº 1.024/2019. 

10.8.Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

10.9.Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 

10.10. DO REGISTRO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DA LICITAÇÃO 

10.10.1.Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão encaminhar 
proposta com a descrição do objeto ofertado, o preço, até a data e hora marcada para abertura 
da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando então se encerrará, 
automaticamente, a fase de recebimento de propostas.  

10.10.2.A proposta será registrada pelo VALOR DO ITEM, da data da publicação do Edital 
até o horário previsto para abertura da sessão, exclusivamente via do Sistema Eletrônico. 

10.10.3.Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 

10.10.4.A licitante deverá cotar o PREÇO POR ITEM, em moeda nacional, em algarismo e 
por extenso, sem o que terá sua proposta desclassificada. No caso de divergência entre ambos, 
o valor por extenso será levado em consideração. 

10.10.5.Será considerada vencedora a licitante que apresentar o MENOR PREÇO DO ITEM. 
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10.11.DA ABERTURA DA SESSÃO E DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS 

10.11.1.DA ETAPA DE LANCES 

10.11.1.1.Aberta a etapa competitiva, as licitantes só poderão registrar lances, exclusivamente 
por meio do Sistema Eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu 
recebimento e do respectivo horário de registro e valor. 

10.11.1.2.As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as 
regras de aceitação estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

10.11.1.3.A licitante somente poderá oferecer lances inferior ao último por ela ofertado e 
registrado pelo sistema. 

10.11.1.4.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.11.1.5.Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

10.11.1.6.Após a fase de lances, o Pregoeiro convocará a licitante detentora da melhor 
proposta, para que envie tal documento, via correio eletrônico. O Pregoeiro estipulará o prazo 
de 10 (dez) minutos, podendo ser prorrogado, por igual período e única vez, para o licitante 
manifestar-se sobre o recebimento da sua convocação, sob pena de desclassificação de sua 
proposta, e a convocação da subsequente. 

10.11.1.7.A etapa de lances será encerrada mediante aviso de seu fechamento iminente, 
enviado pelo Pregoeiro por meio do Sistema Eletrônico, após o que transcorrerá período de 
tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

10.11.1.8.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos 
lances, retomando ao Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos 
atos realizados. 

10.11.1.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes. 

10.11.1.10.Dos procedimentos posteriores ao encerramento da etapa de lances: 

10.11.1.11.O julgamento das propostas obedecerá ao critério do MENOR PREÇO POR 
ITEM, de acordo com o Anexo I – Termo de Referência do presente Edital; 

10.11.1.12.Declarada encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro anunciará o lance vencedor 
ou, quando for o caso, após negociação e decisão acerca do lance de menor valor; 

10.11.1.13.Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade 
e procederá à habilitação  da licitante, na ordem de classificação, e 

10.11.1.14.Após a abertura da Sessão Eletrônica não será permitida alteração da proposta ou 
mesmo seu cancelamento; 
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10.11.1.15.Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance 
mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não 
se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. A negociação será 
realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada  pelos demais licitantes.  

10.11.1.16. Encerrada a etapa de lances, será verificada a habilitação da licitante detentora da 
melhor oferta, por meio de consulta on line ao SICAF, nos documentos por ele abrangidos, 
devendo os documentos de habilitação estar atualizados, se for o caso, e a proposta 
readequada serem enviados, na própria sessão, via correio eletrônico  
jorge.fonseca@detran.pa.gov.br/cpldetran@gmail.com. 

10.11.1.17.Procedida a consulta, a mesma será impressa e juntada aos autos do processo de  
licitação. 

10.11.1.18.As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para 
a habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido  
neste Edital, serão inabilitadas. 

10.11.1.19.Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será 
declarada vencedora. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1.Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
14.1.1. SICAF; 
14.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 
14.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
14.1.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
14.1.5.  A tentativa de burla o certame será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
14.1.6. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
14.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
14.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
14.1.9. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação 
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jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 
14.1.10. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas; 
14.1.11. É dever de o licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
14.1.12. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
14.1.13. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 
14.1.14. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
14.1.15. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
14.1.16. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
14.1.17.  Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.  
14.1.18. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 
 
14.2. Habilitação jurídica  
14.2.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
14.2.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
14.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
14.2.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
14.2.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
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14.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 
14.2.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
14.3. Regularidade fiscal e trabalhista 
14.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
14.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
14.3.3.prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
14.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
14.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
14.3.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
14.3.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
14.4. Qualificação Econômico-Financeira  
14.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
14.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
14.4.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
14.4.3.1. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
14.4.4. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
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14.5. Qualificação Técnica 

14.5.1. Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar as documentação relativo a 
qualificação técnica:  
14.5.1.1. Atestado de Capacidade Técnica compatível em características, quantidades e 
prazos, pertinentes com o objeto do especificado no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
Tal comprovação será aferida através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, devidamente registrado nas entidades competentes.  
14.5.2. A data de emissão do referido(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica deverá ser 
anterior ao da abertura da presente Licitação. 
14.6. Comprovação de autorização de funcionamento da seguradora junto à SUSEP  
Superintendência de Seguros Privados, na forma do art. 44 do Decreto Federal n. 60.459, de 
13 de março de 1967. 
14.7. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, publicação no diário oficial do extrato 
do contratual, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.  
14.8. A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, 
também, o decreto de autorização ou ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
14.9. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição 
aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
14.10. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer 
dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado. 
14.11. Documentos apresentados com validade expirada acarretarão a inabilitação do 
proponente. As certidões que não possuírem prazo de validade somente serão aceitos com 
data não excedente a 90 (noventa) dias de antecedência da data prevista para apresentação das 
propostas. 
14.12. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para retirada 
da Nota de Empenho, ou revogar a licitação. 
14.13. Se a proposta não for aceitável ou se o LICITANTE não atender às exigências de 
habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem 
classificatória, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 
14.14. O licitante deverá enviar documentações que não esteja nos níveis de credenciamento 
do SICAF, preferencialmente assinado por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Pública Brasileira – ICP - Brasil. 
14.15. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou 
assinados por certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Pública Brasileira – 
ICP – Brasil. 
14.16. A regularidade da habilitação obrigatória das LICITANTES inscritas no SICAF será 
confirmada por meio de consulta “ON-LINE”. 
14.17. Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar a 
documentação solicitada ou a apresentarem com vícios. 
14.18. Somente a documentação de habilitação do LICITANTE, autor da melhor proposta, 
declarado vencedor pelo Pregoeiro, será submetido à avaliação ao atendimento das 
exigências consignadas no edital.   
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14.19. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, 
inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser apresentadas em 
original ou por cópia autenticada, legíveis, no prazo definido neste Edital, após solicitação do 
Pregoeiro no sistema eletrônico.  
14.20. Para fins de habilitação, a verificação realizada pelo Pregoeiro, nos sítios oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova. 
14.21. Como requisito para a participação no Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta está em conformidade com as exigências previstas no Edital. 
14.22. Como requisito para a participação e habilitação neste Pregão, a licitante deverá 
assinalar, em campo próprio de sistema positivamente as declarações dispostas no próprio 
sistema. 
14.23. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará a 
licitante às sanções previstas neste edital. 
 
15. Do Encaminhamento da Proposta Vencedora 

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 
2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
15.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
15.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
15.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
15.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
15.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
15.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
15.4. A oferta deverá ser firme e precisa limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
15.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
 

16. DOS RECURSOS  

16.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema. 
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16.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 
16.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
16.2.2. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do disposto no caput deste artigo, importará na decadência desse direito, 
e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
16.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
16.3. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser 
aproveitados. 
16.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 

19. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

19.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
19.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
19.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 
19.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
19.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 
19.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 

20. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

20.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 
20.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
 

21. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

21.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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22. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

22.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente 
contratação. 
23. DA CONTRATAÇÃO 

23.1. As obrigações decorrentes do presente pregão eletrônico serão formalizadas por termo 
de Contrato específico, celebrado entre o Estado, por intermédio do DETRAN/PA, doravante 
denominada Contratante, e a licitante vencedora, que observará os termos da Lei nº 
8.666/1993, da Lei nº 10.520/2002, do Decreto nº 3.555/2000, do Decreto nº 1.024, de  20 de 
setembro de 2019 , do Edital e demais normas pertinentes.  
23.2. Antes da assinatura do Contrato, será realizada e juntada aos autos do processo consulta 
prévia on line ao SICAF, de forma a verificar possível proibição de contratar com o Poder 
Público. 
23.3. A licitante vencedora, para recebimento do crédito decorrente do referido Contrato, 
deverá providenciar abertura de conta-corrente junto ao Banco do Estado do Pará, conforme 
exige o Decreto Estadual nº 877/2008. 
23.4. A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da ciência 
da convocação, para celebrar o Contrato, do qual farão parte o Edital, seus anexos, a proposta 
e demais documentos apresentados pela licitante vencedora. 
23.5. Se a licitante vencedora, doravante denominada Contratante, informar desistência para 
assinatura do Contrato, o DETRAN/PA poderá convocar as licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação para celebrar o Contrato, após a negociação para que seja obtido 
menor preço, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades previstas neste Edital, sem 
prejuízo da aplicação de outras cabíveis.  
23.6. O Contrato terá como termo inicial de vigência a data de sua assinatura, vigorando por 
12 (doze) meses, limitado sempre ao exercício financeiro em curso. 
23.7. O Contrato resultante do presente Pregão Eletrônico só terá validade depois de aprovado 
pelo Diretor Geral do Departamento de Trânsito do Estado do Pará, e terá eficácia após a 
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado. 
 

24. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

24.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em agência e 
conta corrente do Banco do Estado do Pará.  
24.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
24.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, contatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores do Estado do Pará (SICAF) ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei Federal n°8.666, de 1993. 
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24.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da Contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

24.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante 

24.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

24.7. Antes de cada pagamento à Contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas no Edital. 

24.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, a que se refere o item 10.5 deste Termo. 

24.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar os órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

24.10. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

Contratada a ampla defesa. 

24.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação 

junto ao SICAF. 

24.12. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente ao SICAF, 

salvo por motivo de economicidade, segurança estadual ou outro de interesse público de alta 
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relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do 

Contratante. 

24.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

24.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar Federal n°123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

25.  DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO VALOR A SER CONTRATADO 

25.1. No interesse da Administração do DETRAN/PA, o valor inicial atualizado, poderá  ser 
acrescido ou suprimido até o limite previsto na Lei 8.666/93; 
25.2. A atualização do valor inicial a ser contratado será com base na variação acumulada do 
Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatísticas – IBGE; 
25.3. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessária, nos limites estabelecidos pela Lei nº 
8.666/93; 
25.4. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 
 

26. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

26.1.  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste certame, o DETRAN/PA poderá 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes vencedores as seguintes sanções: 
26.1.1. Advertência, que será aplicada através de notificação por meio de ofício, mediante 
contra-recibo do representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis para que a empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas 
mediante crivo da administração; 
26.1.2. Multa moratória no percentual correspondente a 0,1% (zero vírgula um por cento) por 
dia de atraso no descumprimento das obrigações assumidas, incidente sobre o valor do 
contrato, até a data do efetivo adimplemento, observado o limite de 15 (quinze) dias corridos. 
26.1.2.1. A multa moratória será aplicada a partir do 1º dia útil da inadimplência, contado da 
data definida para o regular cumprimento da obrigação. 
26.1.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no caso de inexecução 
total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado 
da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao 
DETRAN/PA pela não execução parcial ou total do contrato. 
26.1.4. Decorridos 30 (trinta) dias sem que a Contratada tenha cumprido com a obrigação 
assumida estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando sua rescisão. 
26.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo o prazo de 
até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar 
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os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de 
validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida 
para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu 
objeto , não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
26.3. As sanções previstas nos subitens 26.1.1 e 26.2 deste item poderão ser aplicadas 
juntamente com as dos subitens 26.1.2 e 26.1.3, garantida a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
26.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão 
de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital e das demais cominações legais. 
 

27. DA RESCISÃO 

28.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, conforme disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
29.2. A rescisão do contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito do DETRAN, nos casos enumerados nos incisos I 
a XII e XVII do artigo 78 da supracitada lei, notificando-se a contratada com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzido a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 
para administração do DETRAN; 
c) Judicial nos termos da legislação. 
29.3. No caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal nº 
8.666/1993, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 
regulamentares comprovados, quando houver sofrido. 
29.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 79 acarretará as consequências 
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei Federal nº 8.666/1993. 
29.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
29.6. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e ampla defesa.  
29.7. Fica expressamente vedado a CONTRATADA a utilização da cláusula exceptio non 
adimpleti contractus, sob pena de rescisão por inexecução contratual. 
 

30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

30.1. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital. 
30.2. A inclusão da proposta no Sistema Eletrônico, implicará a plena aceitação por parte da 
licitante das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
30.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia de início e inclui-se 
o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente 
no DETRAN. 
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30.4. O Diretor Geral do DETRAN poderá revogar a presente licitação por razões de 
interesse público, derivados de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
30.5. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
30.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração e a segurança da contratação. 
30.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará no direito à contratação. 
30.8. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das 
propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  
30.9. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será  competente 
a Justiça Comum Estadual, Seção Judiciária de Belém no Estado do Pará. 
30.10. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará 
esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente  
estabelecido. 
30.11. Quaisquer dúvidas existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto de 
consulta, por escrito, o Pregoeiro, exclusivamente por meio do endereço eletrônico 
jorge.fonseca@detran.pa.gov.br, até 03 (três) dias anteriores à data de abertura da licitação, 
as quais serão respondidas a todos interessados. 
30.12. A cópia do Edital e seus anexos serão fornecidos, gratuitamente, nos endereços 
eletrônicos: www.comprasnet.gov.br e www.compraspara.pa.gov.br  
30.13. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro do DETRAN/PA. 
30.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
30.15.  Anexo I – Termo de Referência 
30.16.  Anexo II – Minuta de Contrato 
30.17. Anexo III – Modelo de Proposta de Preço 
 

 

Belém,  12 de novembro de 2020. 

 

 

Antonio Jorge Silva Fonseca 
Pregoeiro 
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